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S. Peh'3 e o fe3£ir-km!> ' ' / 
ii(iít_4 rprji;'»- i Uma aclvoga.li paulista requí- . 

i, rcu. a um Juiz da capital do £a- 1 

u tada que Ta? Iosí:; concedido o 
I direito de veta. 0 magistrado 

1 indeferiu o requerlmfento, asse- 
1 füràndo qu' o vocábulo cidaddo. 

que ee ac;ia na Constituição, se 
r refere ao saxo masculino c ac- 

creeeentando que o logar que 
• compete à mulher é aquelle que 
elhe marcaram os nossos maiores, 

icto é, o lar . 
•s Eis a'üi uma decisão interee- 
i- sante. 
i- O Rio Grande do Norte, G-oyaz, 
)• não sabemos mais quantos Esta- ' 

dos menores — alguirs, Inelgultl- f 
i- cantes mesmo — já têm concedi- f 

do ás muWieres o direito de vo- f 
i., tar. r 
3 Entretanto S. Paulo, pelo1 or- i 
j gão de um dos seus maslstratíos, t 

ee insurge contra essas decisões, r 
estabelecendo que a mulher nào c 
deve ter essa conquista com b 
que sonha. p 

j E' uma incoherencia que deva g 
ficar assignalada. para que se d 

1 veja que sem sempre aa popu- a 
' laçõrs mais prosperas afto aquel- c 
1 Ias que possuem ura espirito f( 

maio condescente com_as reivtn-, 
1 dicaçõbs femir 
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iecnte com as relvvn-i 


